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Aplicação da Entomologia Forense em perícias criminais no Brasil
Os insetos podem ser fonte de informações para elucidação de casos da área forense, especialmente no âmbito criminal. A idade de imaturos de moscas necrófagas que se desenvolvem em um corpo em decomposição é um dos parâmetros que pode ser usado para determinar o tempo de infestação e, consequentemente, da morte investigada (intervalo pós-morte - IPM), assim como o modo da morte, no caso de suspeita de abuso de substâncias tóxicas, ou por indicação da presença de feridas causadas por diferentes agentes ou pólvora proveniente de disparo de arma de fogo. Casos de negligência, com animais, crianças, idosos e outras pessoas que necessitam de cuidados de terceiros também podem ser esclarecidos com base nos hábitos alimentares e no tempo de desenvolvimento dos insetos que infestam o organismo e seu ambiente. Assim, define-se a Entomologia Forense (EF), ciência que estuda os insetos e outros artrópodes associados a procedimentos periciais a fim de prover informações e indícios que possam auxiliar na resolução de um processo investigativo.
Seguir um protocolo operacional padrão (POP) é essencial para garantir a acurácia das informações advindas das amostras entomológicas e preservar a cadeia de custódia dos vestígios, garantido que as mesmas sejam aceitas no âmbito judicial. Ter acesso aos dados de desenvolvimento e comportamento das espécies de interesse forense, como moscas (Diptera) e besouros (Coleoptera), é crucial para a prática da EF. Dessa forma, a fim de traçar um panorama da utilização de vestígios entomológicos em procedimentos periciais no Brasil, foi realizado um estudo de caso a partir da experiência vivenciada pelo Núcleo de Biologia e Bioquímica do Instituto de Criminalística de São Paulo (NBB-IC/SP) (São Paulo, SP) e pela Equipe de Perícias Médico Legais de Bragança Paulista (EPML Bragança Paulista) (Bragança Paulista, SP). Além disso, foi realizado um levantamento bibliográfico de registros de insetos coletados associados a cadáveres e/ou utilizados como indícios no Brasil.
A EF ainda é pouco utilizada como uma ferramenta auxiliar nas perícias forenses para a elucidação de casos reais. Na prática pericial, tendo por exemplo o NBB-IC/SP, nos últimos oito anos, apenas 23 casos contaram a análise de vestígios entomológicos. Na sua maioria foram casos cuja aplicação da EF estava relacionada a crimes contra as relações de consumo. Já a EPML Bragança Paulista relata que não existe o registro da utilização de insetos como vestígios. Os motivos aventados para não se valer das informações advindas dos insetos nos procedimentos periciais, mesmo quando estes estão presentes nos cadáveres, são a insipiência da validade da EF como ferramenta auxiliar dos processos periciais por algumas das instâncias envolvidas em investigações criminais e/ou a dificuldade de aplicação desta análise devido ao desconhecimento ou complexidade de acesso a entomologistas que identifiquem o material coletado ou aos dados biológicos específicos da espécie de interesse.
No levantamento bibliográfico realizado foram encontrados 15 artigos publicados entre os anos de 2001-2017. Destes, apenas seis reportaram casos que utilizaram as informações advindas dos insetos para prover informações relevantes à investigação criminal, basicamente na determinação da estimativa do IPM. Os demais artigos reportaram apenas a presença de diferentes espécies associadas a cadáveres. Além destes, foram encontradas também três indicações de protocolos para coleta de amostras de insetos para aplicação pericial, dos anos 2006, 2011 e 2013, sendo que o primeiro foi elaborado por peritos criminais federais e está disponível no site do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Apesar da existência desses protocolos, apenas um dos artigos que reportaram os insetos como vestígios cita qual protocolo de coleta foi adotado.
A correta identificação das espécies de insetos coletadas como evidências periciais é um passo crucial para que as informações subsequentes sejam obtidas e utilizadas com acurácia. O processo de identificação não é trivial para aqueles que não têm um conhecimento relativamente significativo de taxonomia. Isto leva à necessidade de associação com entomologistas. Essa parceria pode representar um obstáculo à utilização dos insetos no âmbito forense, pois há ainda um distanciamento entre a academia e a prática pericial. Esse distanciamento pode ser detectado por meio da divulgação, ainda deficitária, das instituições e especialistas que trabalham com espécies de interesse forense no meio policial e também por meio de práticas pesquisadas na academia e recomendadas para a prática pericial, contudo não condizentes com a realidade da perícia em campo. No país, as instituições que possuem pesquisadores com tradição no estudo de espécies de insetos que podem ser de interesse forense são: em SP, Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP, Campinas), Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP, Rio Claro) e Universidade de São Paulo (USP, São Paulo); no RS, Universidade Federal de Pelotas (UFPel, Pelotas); no DF,, Universidade de Brasília (UnB, Brasília); no RJ, Universidade Castelo Branco (UCB, Rio de Janeiro) e Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ, Rio de Janeiro); no PR, Universidade Federal do Paraná (UFPR, Curitiba); no PA, Universidade Federal do Pará (UFPA, Belém); na PB, Universidade Federal da Paraíba (UFPB, João Pessoa); em PE, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE, Recife); e no AM, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA, Manaus).
Outro fato que pode representar um entrave à utilização da EF é que no Brasil não existe um banco de dados ou uma plataforma unificada que disponibilize o registro das espécies de interesse forense mais comuns em cada região do país e suas informações biológicas, tais como registro de ocorrência, graus de sinantropia ou endemismo e tempo de desenvolvimento em diferentes temperaturas, para facilitar o acesso à informação e agilizar a interpretação dos vestígios entomológicos. Tais informações encontram-se em artigos publicados em diversos periódicos científicos que nem sempre são de livre acesso e muitos estão disponíveis apenas em língua inglesa, fatores que podem dificultar o acesso à informação. Além disso, adotar o guia proposto por peritos criminais federais (Miranda et al., 2006) para se proceder a coleta, análise e interpretação de indícios entomológicos como um POP a ser seguido pelos peritos civis e federais é imprescindível para a manutenção da cadeia de custódia do vestígio coletado e para assegurar a utilidade de tais informações.
Assim, ressalta-se a relevância da EF, ciência que pode contribuir em diversos aspectos das investigações criminais tais como determinação do IPM, determinação de local (ambiente) onde se deu a morte, se houve movimentação do cadáver (“desova”), determinação de casos de negligência a pessoas que necessitam de cuidados, identificação de vítimas e suspeitos por meio de análise de DNA presente no conteúdo estomacal das larvas, determinação do modo/causa da morte, investigação da origem da contaminação alimentar e de danos contra o patrimônio, assim como para determinação da origem de entorpecentes e monitoramento de áreas degradadas. Para explorar todas as potencialidades da EF, a disseminação dessa prática pericial entre as diversas instâncias envolvidas na investigação criminal torna-se imprescindível para que a mesma seja reconhecida como uma metodologia válida e possa ser solicitada rotineiramente, sem grandes entraves, para auxiliar na resolução dos quesitos envolvidos no processo investigativo. Além disso, a utilização do POP estabelecido por peritos federais, a facilitação ao acesso à informação das espécies de importância forense, assim como às parcerias com os especialistas, devem ser metas prioritárias para que a análise de vestígios forenses se torne uma prática pericial frequente no Brasil.
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